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RESUMO 

 

NECESSIDADES ESPECIAIS, EDUCAÇÃO INCLUSIVA E CIDADANIA
1
. 

 

O presente trabalho foi desenvolvido pelos alunos do 6º. Semestre de Ciências 

Sociais – Ciência Política da Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA – Campus São 

Borja, sob a orientação do Professor Doutor Davide Carbonari e trata, fundamentalmente, das 

políticas de inclusão dos portadores de necessidades especiais e da educação inclusiva em sala de 

aula no ensino regular. 

 

O texto dá ênfase à necessidade de implementação de políticas públicas 

voltadas à assistência infantil e de programas educacionais para portadores de necessidades 

especiais, a fim de promover o desenvolvimento social, intelectual e físico do indivíduo. 

 

Cuida, também, das formas de minimizar os fatores que inabilitam a criança 

para a vida plena em sociedade, através da perseguição dos melhores níveis e condições de 

acesso ao ensino, reconhecendo no principio da inclusão, o principal vetor de sociabilização dos 

excluídos.  

 

No trabalho, são abordadas questões relacionadas à ética e à vontade política, 

pois, programas de inclusão pressupõem o entendimento do valor da vida, do compromisso e da 

responsabilidade para com a construção social dos indivíduos. 
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A pior deficiência é a deficiência da alienação, do silêncio, que leva os 

membros de uma sociedade que tem olhos, ouvidos, cérebro em perfeitas 

condições, enfim corpos biologicamente perfeitos, a não verem, a não ouvirem, 

a não entenderem e nem pensarem nas necessidades dos seres humanos. (Gaio 

p.172) 

 

A conscientização da exclusão aponta para a necessidade da sociedade e da 

escola (ensino regular) serem transformadas a fim de acolherem a universalidade de crianças 

sedentas de ensino. 

 

Para atender essa demanda crescente, sociedade precisa de uma nova ética de 

parte de todos os seus membros, é preciso criar uma consciência que reflita a possibilidade de 

termos uma sociedade autêntica ao alcance de todos, sob pena de sepultarmos o alardeado 

processo de inclusão social que, notadamente, depende de uma série de mudanças sociais e de 

atitudes e condutas das pessoas que compõem essa sociedade.  

 

Sabemos que a inclusão social é um processo pelo qual a sociedade se adapta 

para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoa(s) com necessidades especiais, e, 

simultaneamente, esta(s) pessoa(s) se prepara(m) para assumir seu(s) papel(eis) na sociedade. 

 

Simples não!  

 

Nem tanto, pois, para que isso ocorra, é preciso, de toda a população, uma 

grande dose de aceitação das diferenças e muita sensibilidade sobre o tema e, dos governos, 
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muito incentivo à pesquisa e a publicações na área e, nos cursos de nível médio e superior, 

conteúdos curriculares que facilitem a compreensão da dimensão do que estamos falando; bem 

como da necessária formação continuada de professores e, ainda, uma boa dose de vontade 

política para a implementação de políticas públicas que atendam às necessidades não só dos 

portadores de necessidades especiais, mas, também, aos seus familiares que precisam estar 

preparados para as deficiências. 

 

É indiscutível, na formação, a contribuição de um lar no qual os adultos, 

questionados sobre temas que lhes incomodem, abram seus corações e seus dicionários e com 

orgulho orientem seus filhos sobre política, economia, educação, etc... Portadores de diferenças 

querem ser levados a sério e se assim, for, assumirão sua condição com cada vez mais dignidade 

e naturalidade. 

O parecer CNE4/CEB/5 n° 17/2001, aponta os seguintes princípios como 

norteadores da política pública para as Pessoas com Necessidades Especiais: “a preservação da 

dignidade humana, a busca da identidade e o exercício da cidadania” e, segundo esse mesmo 

parecer, a dignidade humana seria preservada através do enfrentamento de qualquer tipo de 

discriminação, já a discriminação seria a filha pródiga do preconceito e, o preconceito, por sua 

vez, seria combatido por meio da informação, pelo que, toda e qualquer ação nessa área deveria, 

sempre, oportunizar a mais ampla divulgação ao grande público de seus objetivos e finalidades, a 

fim de que, no caminho reverso, a partir da informação, o preconceito e a discriminação fossem 

erradicados do pensamento nacional em nome da dignidade humana. 

 

Ainda, acerca da dignidade humana, o Ministério da Educaçao e Cultura 

acrescenta que “a educação especial tem hoje um grande desafio garantir o acesso e a 

permanência dos alunos com Necessidades Educacionais Especiais na escola APRENDENDO”, 

é que a Educação Especial Inclusiva deve permitir o acesso e a permanência bem sucedida na 

Escola Pública Gratuita, oferecendo um ensino de qualidade para todos. Vai além, leciona que os 

alunos não podem ficar “somente com planos individuais, repetindo as mesmas técnicas 

excludentes de atendimento da velha Educação Especial”, ou seja está preocupado com a 

implantação de uma “nova escola” uma Escola Inclusiva, onde os indivíduos portadores de 

necessidades especiais recebam o mesmo tratamento dispensado aos alunos regulares, para que 
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não fiquem somente com planos individuais, repetindo as mesmas técnicas excludentes de 

atendimento da velha Educação Especial. 

 

A par disso as escolas tradicionais, detentoras de estruturas rígidas e seletivas, 

precisam ser adaptadas e plenamente reformuladas para educar na diversidade, de forma a 

proporcionar um ensino que acolha as diferentes capacidades de aprendizagens dos alunos, 

durante o nível que freqüenta.  

 

É que a escola precisa levar em conta como cada aluno constrói o 

conhecimento, organiza seu trabalho, supera as dificuldades e participa no grupo, e que seu 

avanço vai decorrer de acordo com a sua capacidade de desenvolvimento. 

 

Especialistas defendem a aplicação de três mecanismos complementares a 

serem utilizados pelas escolas se quiserem “fabricar” sucessos em se tratando de educação 

inclusiva: o currículo, a reformulação da avaliação e, principalmente a ajuda e a forma de 

tratamento dispensada pelo professor, já que, o currículo é o caminho que desejamos que o aluno 

percorra; o processo de avaliação como forma de medir a capacidade de absorção do 

conhecimento deve estar dissociado da tradição escolar que utiliza currículos formais elitistas e, 

finalmente, a capacidade do professor (necessidade) de entender que nem todos partem do 

mesmo ponto e não dispõem dos mesmos recursos para avançar.  

 

É preciso considerar o contexto cultural em que o indivíduo está inserido e os 

aspectos educativos que podem contribuir para o desenvolvimento de diferentes habilidades. 

  

A par e passo, a descrença, a incerteza, a hostilidade contra o mundo, a 

negação, a culpa, o sentimento de inferioridade, a confusão, a vergonha, o questionamento das 

crenças religiosas, o desejo de morte, a solidão, o desamparo, a necessidade de encontrar 

culpados e até mesmo o infanticídio, dificultam a adaptação da criança-escola e contribuem para 

o insucesso da empreitada.  

 

Todos os envolvidos, profissionais da educação ou não, governos e familiares  



5 

 

precisam dar ênfase à sua auto-formação, aprimorando práticas, solucionando dúvidas, 

esclarecendo situações e delineando novos currículos, para desenvolver a aprendizagem daqueles 

que demoram a aprender. É preciso desenvolver três sentimentos básicos em relação à educação 

inclusiva: crer na inclusão, desejá-la e incluí-la. 

 

O processo deve ser natural, com o(s) governo(s), promovendo políticas 

públicas direcionadas aos portadores de necessidades especiais e seus familiares, as escolas do 

ensino regular criar formas, métodos e currículos flexíveis e capazes de acolher essa comunidade, 

os professores devem manter um processo de formação continuada de forma a avançar no 

processo Ensino-Aprendizagem dos seus alunos, observando o comportamento escolar e criando 

alternativas, mudando constantemente o seu trabalho, para que acolha as Necessidades 

Educativas Especiais de cada um, sem criar, contudo estereótipos. 

 

É preciso ter em mente que a sala de aula é o local mais privilegiado para 

qualquer que seja a inclusão; é o cenário próprio para a aquisição de conhecimento, constituição 

de identidades, troca de idéias e experiências, interação, construção de significados partilhados, 

valoração de atitudes, comportamento e formação da cidadania. 

 

Precisamos deixar de lado a retórica e privilegiar a eficiência a fim de 

buscarmos as soluções para os desafios do cotidiano. Precisamos respeitar a(s) diferença(s), 

convivendo com a deficiência e respeitando a diversidade, para a construção de uma nova 

sociedade. 

 

Propiciar a todas as crianças o acesso ao ensino regular é, na verdade é um 

processo de luta pela libertação dos oprimidos, independentemente de raça, gênero, sexo, classe 

ou necessidades especiais.  

 

Através do acesso ao ensino regular é que possibilitaremos o exercício mínimo 

da cidadania. 


